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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 51 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito do direito processual do trabalho, julgue os itens a
seguir.

51 Em caso de prorrogação do prazo recursal, em razão de
feriado local, cabe à parte que interpõe o recurso comprovar
a existência do feriado.

52 É inadmissível, na instância recursal, o oferecimento tardio
da procuração, ainda que o advogado faça pedido específico
para posterior juntada.

53 Para figurar como preposto na justiça do trabalho, basta que
a pessoa possua conhecimento dos fatos tratados no
processo, independentemente de ser ou não empregada da
reclamada.

54 O recurso cabível contra decisão do presidente do Tribunal
Superior do Trabalho que nega seguimento ao recurso
extraordinário é o agravo de instrumento, e o prazo para a
interposição é de 10 dias.

55 Uma decisão que analisa questão meramente processual não
pode ser objeto de ação rescisória.

56 Por ser impugnável mediante recurso ordinário, a
antecipação da tutela concedida na sentença não comporta
impugnação via mandado de segurança.

A respeito do direito do trabalho, julgue os itens a seguintes.

57 Um policial militar, que execute, para uma empresa privada,
serviços de segurança nos horários em que estiver de folga
na corporação, não pode pleitear o vínculo empregatício com
a empresa, pois não atende ao critério da exclusividade
caracterizador do contrato de trabalho.

58 O dirigente sindical possui estabilidade provisória desde o
registro de sua candidatura, até um ano após o cumprimento
do mandato.

59 Ao menor de 18 anos é vedado o trabalho noturno.

60 O empregado que se expõe de forma intermitente a
condições de risco não possui o direito de receber o
adicional de periculosidade.

61 A participação pacífica em greve posteriormente declarada
ilegal é motivo de rescisão do contrato de trabalho do
empregado por justa causa.

62 Se um empregado que goze de benefício previdenciário em
razão de acidente do trabalho, ao cessar o benefício não
retorne ao emprego nem apresente qualquer justificativa para
tal ato, então, após 30 dias, se o empregado não retornar às
suas funções, poderá ser demitido por justa causa, em razão
do abandono de emprego.

A respeito do direito administrativo, julgue os itens abaixo.

63 Entende-se por administração direta o conjunto de órgãos
que integram as pessoas políticas do Estado. Compõem a
administração direta a União, os estados e os municípios.

64 As áreas em que poderão atuar as fundações públicas são
definidas e estabelecidas por lei complementar.

65 As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de
direito privado, integrantes da administração pública
indireta, criadas mediante autorização legal, podendo ser
constituídas sob qualquer forma de sociedade.

66 As empresas públicas estão sujeitas ao regime de falências.

67 O mérito administrativo consiste no poder conferido por lei
ao administrador para que ele, nos atos discricionários,
decida sobre a oportunidade e conveniência de sua prática.

68 Os atos administrativos possuem presunção de legitimidade.

69 Os serviços técnicos especializados dispensam a exigência
de licitação.

70 O princípio da adjudicação obrigatória ao vencedor impede
que a administração pública celebre o contrato com
preterição da ordem de classificação das propostas ou com
terceiros estranhos ao procedimento licitatório.

A respeito do direito constitucional, julgue os itens que se
seguem.

71 O controle de constitucionalidade preventivo pode ser
exercido pelas Comissões de Constituição e Justiça da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, e pelo veto do
presidente da República.

72 No ordenamento jurídico brasileiro, existe a possibilidade
do Poder Legislativo editar lei para declarar a
inconstitucionalidade de lei anterior.

73 A teoria dos limites dos limites serve para impor restrições
à possibilidade de limitação dos direitos fundamentais.

74 Dos direitos fundamentais, apenas os direitos e garantias
individuais podem ser considerados como cláusulas pétreas.

75 De acordo com o posicionamento majoritário na doutrina, os
direitos sociais integram os denominados direitos
fundamentais de segunda geração.

76 É possível reconhecer a existência de direito adquirido
contra norma originária da Constituição federal de 1988
(CF).

77 O direito de petição pode ser exercido por qualquer pessoa,
não havendo a necessidade de assistência de advogado.
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Considerando as regras estabelecidas no Código Tributário
Nacional acerca da aplicação, interpretação e integração da
legislação tributária, julgue os itens a seguir.

78 A legislação tributária aplica-se a ato ou fato pretérito
quando lhe comine penalidade mais severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua prática.

79 Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente
para aplicar a legislação tributária poderá utilizar a analogia,
desde que seu emprego não resulte na exigência de tributo
não previsto em lei.

80 Os princípios gerais de direito privado são utilizados para a
definição do alcance dos efeitos tributários dos seus
institutos.

81 Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha
sobre dispensa do cumprimento de obrigações tributárias
acessórias.

Considerando que determinada instituição educacional de direito
privado pretenda obter o reconhecimento da sua imunidade
quanto à incidência de todos os tributos cobrados pela União,
julgue os próximos itens.

82 A instituição fará jus à imunidade se aplicar integralmente os
seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais, ainda que tenha finalidade lucrativa.

83 Ainda que comprove o atendimento a todos os requisitos
legais, a instituição somente fará jus à imunidade no tocante
aos impostos, sendo obrigada a pagar as taxas e as
contribuições sociais.

84 Uma vez reconhecida a imunidade tributária, a autoridade
administrativa competente não poderá suspendê-la ou
revogá-la, a não ser por decisão judicial transitada em
julgado.

85 A imunidade tributária das instituições educacionais
restringe-se aos serviços diretamente relacionados com os
seus objetivos institucionais, mas não alcança sua renda ou
patrimônio, sobre os quais incidirão os tributos federais.

Em 30/3/2000, o Poder Executivo federal editou a
medida provisória n.º 1.963-17/2000, posteriormente editada sob
o n.º 2.170-36/2001, cuja vigência, nos moldes do art. 2.º da
Emenda Constitucional n.º 32/01, foi prorrogada “até que medida
provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação

definitiva do Congresso Nacional”, segundo entendimento
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça quando do
julgamento do recurso especial n.º 629.487/RS, do relator
Ministro Fernando Gonçalves (Quarta Turma, julgado em
22/6/2004, DJ 2/8/2004, p. 412). O art. 5.º da referida medida
provisória dispõe que, “nas operações realizadas pelas

instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é

admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior

a um ano.”

Com relação à situação acima apresentada e aos princípios que
dizem respeito à eficácia, vigência e aos conflitos entre normas,
julgue os itens 86 e 87.

86 Na hipótese de ser posteriormente editada lei ordinária
genérica que proíba a capitalização de juros em qualquer
periodicidade, o art. 5.º da medida provisória em questão
estaria naturalmente revogado, uma vez que as leis
ordinárias são hierarquicamente superiores às medidas
provisórias.

87 Eventual declaração de inconstitucionalidade do art. 5.º da
referida medida provisória, em sede de controle difuso por
um tribunal de segunda instância, não prescinde, segundo a
cláusula de reserva de plenário, do voto da maioria absoluta
de seus membros ou dos membros do respectivo órgão
especial.

Acerca dos conceitos de pessoas naturais, pessoas jurídicas,
sociedades e personalidade, julgue os itens subseqüentes.

88 A personalidade jurídica da pessoa natural é atributo que,
atualmente, o direito brasileiro reconhece a partir da
concepção do nascituro.

89 Constatada a insolvência de sociedade empresarial limitada
no bojo de processo executivo por quantia certa, é factível
que se direcione, por esse fundamento, a pretensão de
excussão de bens dos respectivos sócios para pagamento do
débito.

90 Em se tratando de sociedade em comum, os bens dos sócios
podem ser executados por dívidas da sociedade em caso de
insolvência. 

91 O registro do contrato social ou dos estatutos sociais em
cartório de registro de pessoas jurídicas ou nas juntas
comerciais, a depender da natureza da pessoa jurídica
(simples ou empresária), é requisito e condição para que seja
adquirida personalidade.

92 No contrato de franquia, a empresa franqueada e a
franqueadora dividem o mesmo fundo de comércio, sendo,
por isso, responsáveis solidariamente, perante os
consumidores, por vícios no produto.

A Empresa Brasileira de Hemoderivados e
Biotecnologia (HEMOBRAS), criada pela Lei n.º 10.972/2004,
é uma empresa pública, vinculada ao Ministério da Saúde,
destinada à exploração de atividade econômica, na forma do
inciso II do art. 173 da CF, consistente na produção de
hemoderivados a partir do fracionamento industrial do plasma,
prioritariamente, para tratamento de pacientes do Sistema Único
de Saúde. Também compete à HEMOBRAS desenvolver a
fabricação de produtos obtidos por biotecnologia, incluindo
reagentes, na área de hemoterapia. A mesma lei, em seu art. 4.º,
estabeleceu que a União integralizaria pelo menos 51% das cotas
do capital social.

Internet:<www.portal.saude.gov.br>.

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens de 93
a 96.

93 As pessoas selecionadas por concurso público para trabalhar
na HEMOBRAS terão vínculo celetista com essa empresa,
devendo as eventuais ações que envolvam seu contrato de
trabalho ser julgadas pela justiça federal.
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94 Ao contrário de outras sociedades de economia mista de
capital aberto controladas pela União Federal, como a
Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) e o Banco do Brasil
S.A. (BB), a HEMOBRAS não pode ter as suas ações
negociadas em bolsas de valores.

95 Em caso de iminente estado de insolvência da HEMOBRAS,
não obstante o princípio da preservação da empresa, a União
Federal não poderá ajuizar pedido de recuperação judicial,
nos termos da nova lei de falências e de recuperação de
empresas.

96 Caso fosse possível à HEMOBRAS vender hemoderivados
a hospitais particulares para que estes os utilizassem em
pacientes, nesse caso, ainda que fosse constatado, na entrega
da mercadoria, vício do produto que a tornasse imprestável
para o uso, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), não poderiam ser aplicadas as disposições do
Código de Defesa do Consumidor na relação entre a
HEMOBRAS e hospitais particulares.

Suponha que um motorista da HEMOBRAS, conduzindo
veículo da empresa em notório estado de embriaguez, envolva-se
em acidente automobilístico na cidade de Goiânia, ocasionando
lesão corporal grave em menor incapaz (com idade de seis anos)
ali domiciliado e órfão de pai e mãe. 

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue os itens
a seguir.

97 A HEMOBRAS não deve ser responsabilizada pelo ato
ilícito de seu empregado, já que compete exclusivamente a
ele a reparação dos danos causados em conduta delitual
exorbitante à sua função.

98 Na eventualidade de ser proposta demanda judicial, o menor
deverá ser assistido pelos avós maternos.

99 Caso o advogado do menor entenda que o caso é de
ajuizamento de ação de indenização contra a HEMOBRAS,
de acordo com o Código de Processo Civil (CPC), será
competente o Juízo do lugar do fato ou domicílio do autor,
podendo a ação, nesse caso, ser ajuizada perante uma das
varas cíveis da justiça comum da comarca de Goiânia.

100 Na ação judicial eventualmente proposta pelo menor, por ser
empresa pública, a HEMOBRAS dispõe do prazo em
quádruplo para contestar e em dobro para recorrer.

101 Supondo-se que o acidente tenha ocorrido em 27 de julho de
2008 e que seja aplicável ao caso prescrição de três anos, a
ação ajuizada em março de 2015 estará prescrita, sendo
viável que o juiz reconheça, de ofício, a prescrição,
extinguindo o processo com resolução de mérito.

Acerca da teoria geral dos títulos de crédito, julgue os itens de
102 a 104.

102 Segundo a doutrina dominante, são princípios gerais do
direito cambiário a cartularidade, literalidade e autonomia
das obrigações.

103 A duplicata, contrariando a regra geral dos títulos
cambiariformes, é título de crédito causal e pode ser
executada mesmo sem o aceite do sacado, desde que
apresentado o comprovante do recebimento da mercadoria
ou da prestação do serviço e realizado o protesto.

104 Desde o Código Civil de 1916, é necessária, exceto no

regime da separação absoluta, a outorga uxória para que o

outro cônjuge preste aval em título cambial.

Em 15 de março de 2006, foi constituída associação cujo

estatuto prevê a proteção e a defesa dos direitos dos

consumidores domiciliados no Distrito Federal em juízo ou fora

dele. Em 19 de abril de 2007, a referida associação ajuizou ação

civil pública contra várias instituições financeiras, pretendendo

a condenação ao pagamento de supostas diferenças de

remuneração nas cadernetas de poupança, relativa ao Plano

Bresser, no mês de junho de 1987. 

Considerando a situação hipotética acima apresentada, julgue os

itens que se seguem.

105 A associação autora detém legitimidade para, em nome

próprio, promover a defesa dos direitos individuais

homogêneos disponíveis dos consumidores residentes no

Distrito Federal.

106 Em se reconhecendo a legitimidade da associação para a

defesa dos referidos direitos, é necessário que ela se faça, na

fase cognitiva, pelo regime de legitimação extraordinária ou

de substituição processual, sendo desnecessária a

identificação ou autorização dos substituídos nessa fase.

107 Em caso de improcedência da ação coletiva, com trânsito em

julgado da decisão, os titulares do direito individual que

foram substituídos não poderão ajuizar novas demandas

relacionadas ao mesmo fato, tendo em vista o fenômeno da

coisa julgada.

Em 8/5/2008, foi publicada a Lei n.º 11.672, que acrescentou o

art. 543-C ao CPC. Essa lei, também conhecida como Lei de

Recursos Repetitivos, estabeleceu os procedimentos para o

julgamento de múltiplos recursos com fundamento em idêntica

questão de direito no âmbito do STJ. Com relação a esse assunto,

julgue os itens a seguir.

108 Pode ser determinado pelo ministro relator o sobrestamento

dos demais recursos que tramitem perante os tribunais de

segunda instância e que envolvam a mesma questão de

direito já afetada a julgamento, no âmbito das seções ou da

corte especial do STJ.

109 Após a publicação do acórdão do STJ proferido no recurso

representativo da controvérsia repetitiva, tal decisão

vinculará todo o poder judiciário, não podendo ser proferida,

nas instâncias ordinárias, decisão contrária à do STJ.

110 Após a publicação do acórdão do STJ proferido no recurso

representativo da controvérsia repetitiva, os demais recursos

idênticos que se encontram no tribunal poderão ser julgados

monocraticamente pelos respectivos relatores, nos termos

do CPC.
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Ao longo dos anos, principalmente em razão do modelo

colonial adotado no Brasil — colônia de exportação,

extrativismo, monocultura e ciclos econômicos e legislação com

cunho privatista —, fomos perdendo nossas riquezas naturais.

Devido a esse processo permanente de degradação ambiental,

nos anos 80, optou-se pela adoção de um regime jurídico

publicístico para as leis ambientais, tendo sido publicada a Lei da

Política Nacional do Meio Ambiente (PNAMA) em 31/8/1981,

que não somente instituiu a política, criou instrumentos de gestão

ambiental, além do Conselho Nacional do Meio Ambiente, e

sistematizou as normas que anteriormente eram esparsas e

setoriais.

Miriam Fontenelle. Aspectos da política nacional do meio ambiente: O estudo de impacto

ambiental como instrumento preventivo da gestão ambiental. In: Revista da Faculdade

de Direito de Campos, ano IV, n.º 4, ano V, n.º 5, 2003-2004 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os seguintes

itens, relativos à PNAMA.

111 A redação da lei que instituiu a PNAMA no Brasil, foi

apenas uma compilação da Carta de Estocolmo de 1972, não

havendo, até então, outros fatores que instruíssem sua

edição, haja vista não se gozar, no referido momento

histórico, de garantias constitucionais que tornassem

possível o exercício pleno de direitos políticos, o que

comprometeu, sobremaneira, qualquer reflexão doutrinária

a respeito da temática ambiental.

112 A PNAMA tem por objetivo a preservação da biosfera e a

recuperação da degradação ambiental, visando assegurar, no

país, condições ao desenvolvimento econômico, aos

interesses da lei de segurança nacional e à proteção da

dignidade da vida humana.

113 A CF define meio ambiente como o conjunto de condições,

leis, influências e interações de ordem física, química e

biológica que permitem, abrigam e regem a vida em todas as

suas formas.

Com relação a crimes ambientais, julgue os itens de 114 a 116.

114 A responsabilidade penal da pessoa jurídica vem sendo

adotada em muitos países nos crimes contra a ordem

econômica e o meio ambiente. A CF estabeleceu que as

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os

infratores pessoas físicas e jurídicas às sanções penais e

administrativas, independentemente da obrigação de reparar

os danos causados.

115 A Lei dos Crimes Ambientais sustenta que a

responsabilidade penal da pessoa jurídica não exclui a das

pessoas naturais. Disso decorre que a denúncia poderá ser

dirigida apenas contra a pessoa jurídica, caso não se

descubra a autoria ou participação das pessoas naturais, e

poderá, também, ser direcionada contra todos.

116 A Lei n.º 9.605/1998 determina que a pessoa jurídica

constituída ou utilizada com o fim preponderante de

permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime ambiental terá

decretada a sua liquidação forçada e seu patrimônio será

declarado perdido a favor do Fundo Monetário Nacional.

É necessário, portanto, que na inicial acusatória fique

explícita a acusação do desvio de finalidade da pessoa

jurídica, e o pedido de sua liquidação ao final. Se assim não

for feito, restará ao Ministério Público, que é o órgão

detentor de legitimidade para tanto, propor ação própria no

juízo cível.

A respeito do EIA/RIMA, julgue os próximos itens.

117 Para a realização do EIA/RIMA, o empreendedor deve

contratar equipe multidisciplinar habilitada e independente,

a qual será responsável tecnicamente pelos resultados do

estudo.

118 Na elaboração do EIA e de seu respectivo relatório, a equipe

multidisciplinar responsável é contratada pelo

empreendedor. Os componentes da equipe, sejam pessoas

físicas ou jurídicas, devem estar devidamente registrados no

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de

Defesa Ambiental, gerido pelo IBAMA. Como essa equipe

é tecnicamente responsável pelos resultados apresentados

naquele documento, ela não deve manter qualquer relação

direta com o contratante, devendo o órgão licenciador

competente intermediar todos os contatos entre as partes,

bem como o pagamento dos serviços prestados por esta ao

empreendedor.

Julgue os seguintes itens, acerca do licenciamento ambiental.

119 Para a obtenção da licença prévia, é necessário que o

empreendedor efetue o depósito em juízo de 25% do valor

total do empreendimento.

120 A licença de operação é concedida após a realização de

vistoria e da confirmação do funcionamento dos sistemas de

controle ambiental, especificados nas fases anteriores do

licenciamento ambiental. Essa licença autoriza o início da

operação do empreendimento e é concedida com prazo de

validade e condicionantes para a continuidade da operação.




